
PARECER Nº 916/2019/JULG ASJIN/ASJIN
PROCESSO Nº 00068.500920/2017-03
INTERESSADO: BOLZAER AVIAÇÃO AGRÍCOLA LTDA

PROPOSTA DE DECISÃO EM SEGUNDA INSTÂNCIA

I - RELATÓRIO

1. Trata-se de recurso interposto por BOLZAER AVIAÇÃO AGRÍCOLA LTDA., em face
da decisão proferida no curso do processo administrativo em epígrafe, conforme registrado no Sistema
Eletrônico de Informações - SEI desta Agência Nacional de Aviação Civil - ANAC, da qual restou
aplicada sanção de multa, consubstanciada no crédito registrado no Sistema Integrado de Gestão de
Créditos - SIGEC sob o número 663898188.

2. O Auto de Infração nº 000876/2017 (0671022), que deu origem ao presente processo, foi
lavrado em 12/5/2017, capitulando a conduta do Interessado na alínea "e" do inciso III do art. 302 da Lei
nº 7.565, de 1986 - Código Brasileiro de Aeronáutica, c/c item 137.203(a)(b) do RBAC 137,
descrevendo o seguinte:

Descrição da ementa: Não observar as normas e regulamentos relativos à manutenção e operação
das aeronaves

Histórico: Em 28/06/2016, durante a operação CERES, foi constatado que a aeronave PT-AUU,
encontrava-se no interior do hangar da empresa Bolzaer Aviação Agrícola Ltda, em Restinga
Seca RS, sob intervenção de manutenção por pessoa não autorizada.

Contrariou o previsto no RBAC 137.203 (a) (b).

3. No Relatório de Fiscalização 68 (0671349), a fiscalização registra que, durante a operação
CERES, encontrou a aeronave PT-AUU sob intervenção de manutenção por pessoa não autorizada. A
aeronave estava descarenada, apoiada nos macados e desprovida das buchas dos trens de pouso.

4. A fiscalização juntou aos autos:

4.1. Status da aeronave PT-AUU (0671350);

4.2. Registro fotográfico da inspeção (0671351);

4.3. Nota Técnica nº 086/2016/GOAG-PA/SPO, de 11/8/2016 (0671352).

5. Notificado da lavratura do Auto de Infração em 26/5/2017 (0771893), o Autuado
apresentou defesa em 21/6/2017 (0798751), na qual alega nulidade do Auto de Infração, pois não estaria
fazendo manutenção, e sim vistoria e análise das peças a serem compradas para uso na Inspeção Anual de
Manutenção - IAM, que seria realizada em oficina homologada.

6. Em 21/3/2018, a autoridade competente, após apontar a presença de defesa, decidiu pela
aplicação, sem atenuantes e com agravantes previstos nos incisos III e IV do § 2º do art. 22 da Resolução
ANAC nº 25, de 2008, de multa no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais) – 1633755.

7. Tendo tomado conhecimento da decisão por meio da SIS_Notificacao GTAA (1752641)
em 4/5/2018 (1818938), o Interessado requereu vistas dos autos em 9/5/2018 (1811994), sendo atendido
em 11/5/2018, conforme Certidão GTAA (1812011), e apresentou recurso nesta Agência em 15/5/2018
(1833977).

8. Em suas razões, o Interessado alega nulidade do Auto de Infração por ausência de
indicação da disposição legal ou normativa infringida, conforme previsto no inciso III do art. 8º da
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Resolução ANAC nº 25, de 2008. Alega também irregularidade na decisão por ter sido fundamentada nos
itens 43.3 e 43.7 do RBAC 43, não mencionados no Auto de Infração. Alega ainda nulidade do Auto de
Infração por ausência de indicação do cargo ou função do autuante e hora da infração. Por fim, argumenta
que a ANAC não poderia criar obrigações por meio de Regulamentos.

9. Tempestividade do recurso aferida em 5/7/2018 - Despacho ASJIN (1990564).

É o relatório.

II - PRELIMINARMENTE

Da regularidade processual

10. O Interessado foi regularmente notificado quanto à infração imputada (0771893),
apresentando defesa (0798751). Foi também regularmente notificado quanto à decisão de primeira
instância (1818938), apresentando o seu tempestivo recurso (1833977), conforme Despacho ASJIN
(1990564).

11. Dessa forma, aponto a regularidade processual do presente processo, a qual preservou
todos os direitos constitucionais inerentes ao Interessado, bem como respeitou, também, aos princípios da
Administração Pública, estando, assim, pronto para, agora, receber uma decisão de segunda instância
administrativa por parte desta ASJIN.

III - FUNDAMENTAÇÃO

12. Diante da infração do processo administrativo em questão, a autuação foi realizada com
fundamento na alínea "e" do inciso III do art. 302 do Código Brasileiro de Aeronáutica, Lei nº 7.565, de
1986, que dispõe o seguinte:

CBA

Art. 302. A multa será aplicada pela prática das seguintes infrações:

(...)

III - infrações imputáveis à concessionária ou permissionária de serviços aéreos;

(...)

e) não observar as normas e regulamentos relativos à manutenção e operação das aeronaves;

13. Destaca-se que, com base na Tabela da Resolução ANAC nº 25, de 2008, para pessoa
jurídica, o valor da multa referente a este item poderá ser imputado em R$ 4.000,00 (grau mínimo), R$
7.000,00 (grau médio) ou R$ 10.000,00 (grau máximo).

14. O Regulamento Brasileiro de Aviação Civil 137 - RBAC 137 - Emenda 00, aprovado pela
Resolução ANAC nº 233, de 2012, estabelece requisitos operacionais e de certificação para operações
aeroagrícolas. Ele é aplicável nos termos de seu item 137.1, a seguir in verbis:

RBAC 137

Subparte A - Geral

137.1 Aplicabilidade

(a) Este Regulamento aplica-se a qualquer pessoa física ou jurídica operando ou que pretenda
operar aeronaves agrícolas:

(1) em serviços aéreos especializados públicos (SAE) de fomento ou proteção da agricultura em
geral (uso comercial); e

(2) em operações privadas de fomento ou proteção da agricultura em geral (uso não comercial).

(...)

(c) As operações aeroagrícolas conduzidas no Brasil por pessoas físicas ou jurídicas devem
atender, além do disposto neste Regulamento, aos requisitos contidos no RBHA 91, ou RBAC
que venha a substituí-lo, e demais normas aplicáveis.

(d) O não cumprimento dos requisitos estabelecidos neste Regulamento torna o operador
aeroagrícola sujeito às sanções previstas na Lei nº 7.565, de 19 de dezembro de 1986 - Código
Brasileiro de Aeronáutica (CBA).
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15. Em seu item 137.203, o RBAC 137 estabelece requisitos de manutenção para operações
aeroagrícolas:

RBAC 137

Subparte C - Regras para as operações aeroagrícolas

137.203 Requisitos de manutenção

(a) A manutenção das aeronaves engajadas nas operações aeroagrícolas deve ser executada de
acordo com os requisitos dos RBHA 43 e 145, ou dos RBAC que venham a substituí-los, bem
como da subparte E do RBHA 91, ou disposições correspondentes do RBAC que venha a
substituí-lo.

(b) O operador aeroagrícola deve garantir que as tarefas executadas sejam realizadas de acordo
com as instruções de manutenção do fabricante, com a utilização de dados técnicos aprovados e
ferramentas adequadas.

16. Observa-se que o item 137.203(a) do RBAC 137 faz referência ao RBAC 43; logo, para
melhor compreensão do dispositivo, faz-se necessário transcrever aqui trecho do referido Regulamento:

RBAC 43 - Emenda 01

43.3 Pessoas autorizadas a executar manutenção, manutenção preventiva, reconstrução e
alteração

(a) Somente uma pessoa em conformidade com o previsto nesta seção e na seção 43.17 pode
executar manutenção, manutenção preventiva, alteração ou reconstrução em um artigo ao qual se
aplica este regulamento. O Apêndice A define, para os propósitos deste regulamento, quais itens
desses trabalhos são considerados como grandes reparos, grandes alterações e manutenção
preventiva.

(...)

43.7 Pessoas autorizadas a aprovar o retorno ao serviço de um artigo após manutenção,
manutenção preventiva, reconstrução e alteração

(a) Somente a ANAC ou uma pessoa em conformidade com o previsto nesta seção e na seção
43.17 podem aprovar o retorno ao serviço de um artigo que tenha sido submetido à manutenção,
manutenção preventiva, reconstrução e alteração.

17. Assim, a norma é clara quanto à vedação de que pessoas não autorizadas realizem
manutenção, manutenção preventiva, reconstrução ou alteração de aeronaves. Conforme os autos, o
Autuado permitiu que pessoa não autorizada realizasse manutenção na aeronave PT-AUU em 28/6/2016.
Dessa forma, o fato exposto se enquadra ao descrito no referido dispositivo.

18. Em defesa (0798751), o Interessado alega nulidade do Auto de Infração, pois não estaria
fazendo manutenção, e sim vistoria e análise das peças a serem compradas para uso na Inspeção Anual de
Manutenção - IAM, que seria realizada em oficina homologada.

19. Em recurso (1833977), o Interessado alega nulidade do Auto de Infração por ausência de
indicação da disposição legal ou normativa infringida, conforme previsto no inciso III do art. 8º da
Resolução ANAC nº 25, de 2008. Alega também irregularidade na decisão por ter sido fundamentada nos
itens 43.3 e 43.7 do RBAC 43, não mencionados no Auto de Infração. Alega ainda nulidade do Auto de
Infração por ausência de indicação do cargo ou função do autuante e hora da infração. Por fim, argumenta
que a ANAC não poderia criar obrigações por meio de Regulamentos.

20. Primeiramente, ressalta-se que o Auto de Infração traz claramente a indicação da
disposição legal e normativa infringida, ao citar a alínea "e" do inciso III do art. 302 do CBA e o item
137.203(a)(b) do RBAC 137. O Auto de Infração traz também a indicação do cargo do autuante na
assinatura eletrônica. A hora da infração não foi consignada por não ser relevante para a infração
específica tratada no caso em tela.

21. Com relação à alegação de que a decisão de primeira instância teria sido fundamentada em
normativo não citado no Auto de Infração, frisa-se que o item 137.203(a) do RBAC 137 faz referência a
outros regulamentos, sendo necessária, assim, uma leitura conjunta.

22. Por fim, no que toca ao argumento de nulidade da autuação por ausência de previsão da
infração em lei formal, a ASJIN entende que, nos termos do art. 289 do Código Brasileiro de
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Aeronáutica, sempre que identificada infração aos preceitos ali constante, ou legislação complementar,
sujeitar-se-á o infrator à providência administrativa de multa. O artigo 1º, §3º, do mesmo Código, por sua
vez, define que “a legislação complementar é formada pela regulamentação prevista neste Código, pelas
leis especiais, decretos e normas sobre matéria aeronáutica”.

23. Em interpretação sistêmica, observa-se que o art. 5º, da Lei nº 11.182, de 2005 – Lei de
Criação da ANAC – erigiu a autarquia como autoridade de aviação civil assegurando-lhe as prerrogativas
necessárias ao exercício adequado de sua competência. Dentre aquelas prerrogativas, está o poder para
editar e dar publicidade às instruções e regulamentos necessários à aplicação da própria Lei nº 11.182, de
2005 (art. 8º, inciso XLVI). Em consonância para com aquela competência, a ANAC editou a Resolução
ANAC nº 25, de 2008, e a Resolução ANAC nº 233, de 2012 - exatamente os normativos que serviram
de supedâneo para a autuação da Agência. De se registrar: todas vigentes e de aplicação erga
omnes quando da fiscalização em referência.

24. É possível entender pela técnica da exegese sistêmico-integrativa que aquelas resoluções,
se enquadram no escopo da "legislação complementar" referida no caput do art. 289 do CBA, uma vez
que a partir de 2005 a ANAC se tornou a autoridade de aviação civil. 

25. A Lei nº 11.182, de 2005, ao criar o órgão regulador, concedeu-lhe competência para
regular e fiscalizar os serviços aéreos e a outorga destes serviços, em conformidade, respectivamente, com
o inciso X e o XIII, ambos do artigo 8º do citado diploma legal.

26. No exercício da competência fiscalizatória, a ANAC se utiliza do disposto no inciso I do
art. 289 do CBA, o qual lhe confere a possibilidade da aplicação de “multa” como uma das providências
administrativas possíveis. O descumprimento aos regulamentos por ela editados (e fiscalizados) é uma
dessas hipóteses. Neste espeque, o descumprimento dos preceitos constantes de normatização editada pela
ANAC, autoridade de aviação civil, subjuga, nos termos daquele dispositivo, o infrator à sanção de multa
ali prevista. Assim, à Autarquia estão asseguradas as respectivas competências de atuação, edição de
normas, e fiscalização, insculpidas no art. 8º da sua Lei de criação, Lei nº 11.182, de 2005.

27. Neste sentido, uma vez que um dos agentes da ANAC, mediante fiscalização (exercício
do manus do poder de polícia da agência insculpido também no artigo 8º da Lei nº 11.182, de 2005)
identifique que determinado regulado deixou de cumprir o estabelecido pelo art. 3º, inciso IV da
Resolução ANAC nº 88, de 2009, entendemos que está caracterizado o descumprimento à legislação
complementar. Portanto, sustentável (e obrigatório nos termos do art. 291 do CBA) a lavratura do auto de
infração e subsequente aplicação de multa:

CBA

Art. 291. Toda vez que se verifique a ocorrência de infração prevista neste Código ou na
legislação complementar, a autoridade aeronáutica lavrará o respectivo auto, remetendo-o à
autoridade ou ao órgão competente para a apuração, julgamento ou providência administrativa
cabível.

§ 1° Quando a infração constituir crime, a autoridade levará, imediatamente, o fato ao
conhecimento da autoridade policial ou judicial competente.

§ 2° Tratando-se de crime, em que se deva deter membros de tripulação de aeronave que realize
serviço público de transporte aéreo, a autoridade aeronáutica, concomitantemente à providência
prevista no parágrafo anterior, deverá tomar as medidas que possibilitem a continuação do vôo.

28. Conforme elucidado acima, o art. 1º, §3º, do CBA, define que “a legislação complementar
é formada pela regulamentação prevista neste Código, pelas leis especiais, decretos e normas sobre
matéria aeronáutica”. Observa-se que o art. 5º, da Lei nº 11.182, de 2005 – Lei de Criação da ANAC –
erigiu a autarquia como autoridade de aviação civil assegurando-lhe as prerrogativas necessárias ao
exercício adequado de sua competência.

29. Dentre aquelas prerrogativas, frise-se, necessárias e inerentes à razão de ser e criação da
própria agência reguladora, está o poder para editar e dar publicidade às instruções e regulamentos
necessários à aplicação da própria Lei nº 11.182, de 2005 (art. 8º, inciso XLVI). O artigo 8º, inciso IV,
expressamente define competência da autarquia para o estabelecimento de normas. Especificamente
quanto ao campo da infraestrutura aeroportuária, o permissivo se encontra no inciso XXI do mesmo
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dispositivo:

Art. 8º Cabe à ANAC adotar as medidas necessárias para o atendimento do interesse público e
para o desenvolvimento e fomento da aviação civil, da infra-estrutura aeronáutica e aeroportuária
do País, atuando com independência, legalidade, impessoalidade e publicidade, competindo-lhe:

(...)

IV – realizar estudos, estabelecer normas, promover a implementação das normas e
recomendações internacionais de aviação civil, observados os acordos, tratados e convenções
internacionais de que seja parte a República Federativa do Brasil;

(...)

XXI – regular e fiscalizar a infra-estrutura aeronáutica e aeroportuária, com exceção das
atividades e procedimentos relacionados com o sistema de controle do espaço aéreo e com o
sistema de investigação e prevenção de acidentes aeronáuticos;

(...)

XLVI – editar e dar publicidade às instruções e aos regulamentos necessários à aplicação desta
Lei;

[destacamos]

30. A esse respeito, destaque-se que o Estado brasileiro, a partir da instituição do movimento
nacional de desestatização, passou a adotar um modelo gerencial de Administração Pública, passando a
adotar papel preponderante na fiscalização e regulação de atividades econômicas, ao invés de explorá-las
diretamente. MENDES, Conrad  Hubner, explica que sem a atribuição regulamentar as agências não
poderiam ser taxadas de “reguladoras”:

Possuindo poder normativo, então, consideraremos o ente uma agência reguladora. Esta será,
portanto, não o ente que, simplesmente exerça regulação em qualquer das formas, mas, acima de
tudo, o que possua competência para produzir normas gerais e abstratas que interferem
diretamente na esfera de direito dos particulares. (MENDES, 2000, p. 129. MENDES, Conrado
Hubner, Reforma do Estado e Agências Reguladoras: Estabelecendo os Parâmetros de
Discussão. In: SUNDFELD, Carlos Ari (org.). Direito Administrativo Econômico, São Paulo:
Malheiros Editores, 2000)

31. Fato é que entende a doutrina administrativa especializada, especificamente no tocante à
competência regulamentar das Agências Reguladoras (e por seguinte a competência da ANAC para
definir infrações), haveria uma espécie de delegação limitada, ou seja, o Poder Legislativo disporia de
parcela de suas atribuições em favor das agências reguladoras, abrindo espaço para que, no limite da
delegação, possam, livremente, editar normas gerais e abstratas com força de lei.

32. Diogo de Figueiredo Moreira Neto elucida:

A terceira técnica geral de delegação vêm a ser a delegalização, oriunda do conceito do
desenvolvido na doutrina francesa da délégation de matières, adotado na jurisprudência do
Conselho de Estado em dezembro de 1907 (...) a qual, modificando postura tradicional, no
sentido de que o titular de um determinado poder não tem dele disposição, mas, tão somente o
exercício, passou a aceitar, como fundamento da delegação, a retirada, pelo próprio legislador, de
certas matérias do domínio da lei (domaine de la loi), passando-se ao domínio do regulamento
(domaine de l´ordonnance). (MOREIRA NETO, 2003: p. 122 )

33. Alexandre dos Santos Aragão leciona que não há inconstitucionalidade na deslegalização,
que não consistiria propriamente em uma transferência de poderes legislativos, mas apenas na adoção,
pelo próprio legislador, de uma política legislativa pela qual transfere a uma outra sede legislativa a
regulação de determinada matéria. (ARAGÃO, 2005, p. 422-423).

34. Sem embargo, os defensores da tese sustentam que própria Constituição Federal teria
autorizado expressamente a deslegalização ao estabelecer no art. 48 que o Congresso Nacional poderia
dispor de todas as matérias ali elencadas. Logo, ali presente expressa autorização para disposição da
matéria, poderia o Congresso legislar, não legislar e até deslagalizar, caso assim entendido (MOREIRA
NETO, 2003: p. 122).

35. Fato é que a competência regulamentar encontra também respaldo na jurisprudência pátria.
O Tribunal de Justiça de Minas Gerais, ao proferir voto no julgamento do agravo de instrumento nº
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1.0145.05.224751-0/006, publicado em 30/3/2009, manifestou-se sob o caso em apreciação naquela
oportunidade que:

Cuida-se de um poder regulamentador geral e abstrato, não tendo qualquer incidência em casos
concretos, como o dos autos, a justificar sua intervenção no feito, até porque as agências
reguladoras exercem uma atividade delegada pelo Poder Executivo e Legislativo. Trata-se do
chamado fenômeno da deslegificação ou delegação limitada. Em outras palavras, a retirada pelo
próprio legislador, de certas matérias, do domínio da lei, para atribuí-las à disciplina normativa
das agências.

36. Indiscutível que as agências reguladoras produzem atos normativos gerais e abstratos de
observância obrigatória para os particulares que exercem atividades inseridas no seu âmbito de regulação.
As agência reguladoras foram idealizadas a partir da implementação do plano nacional de desestatização
com a finalidade de servir de órgãos reguladores das atividades cuja exploração foi transferida ou
permitida aos particulares. Assim, a noção de regulação está intimamente ligada a finalidade econômica e
técnica, cabendo, destarte, a tais órgãos, a expedição, tão somente de atos com conteúdo técnico e/ou
econômico necessário ao fiel desempenho de sua função.

37. Isso posto, entendemos que a competência normativa da ANAC também decorre
na exegese sistêmica-integrativa inerente ao arcabouço do sistema normativo de aviação civil e tem
respaldo na doutrina administrativa especializada, inclusive constitucional, uma vez estabelecida a figura
do Estado Regulador.

38. Diante do exposto, o Autuado não apresenta qualquer excludente de sua responsabilidade,
cabendo destacar que o mesmo não trouxe aos autos qualquer prova de que, de fato, não descumpriu a
legislação vigente.

39. Ademais, a Lei nº 9.784, de 1999, que regula o processo administrativo no âmbito da
Administração Pública Federal, em seu art. 36, dispõe a redação que segue:

Lei nº 9.784/99

Art. 36. Cabe ao interessado a prova dos fatos que tenha alegado, sem prejuízo do dever
atribuído ao órgão competente para instrução e do disposto no art. 37 desta Lei.

40. Portanto, no caso em tela, as alegações do Interessado não podem servir para afastar a
aplicação da sanção administrativa quanto ao ato infracional praticado.

IV - DA DOSIMETRIA DA SANÇÃO

41. Primeiramente, cabe observar que o CBA dispõe, em seu art. 295, que a multa será
imposta de acordo com a gravidade da infração.

42. A Resolução ANAC nº 472, de 2018, que entrou em vigor em 4/12/2018, estabelece
providências administrativas decorrentes do exercício das atividades de fiscalização sob competência da
ANAC. Essa Resolução atualizou as providências administrativas sob competência da ANAC e revogou
a Resolução ANAC nº 25, de 2008, e a Instrução Normativa ANAC nº 8, de 2008. Conforme
entendimento sobre a dosimetria da sanção desta ASJIN e da Procuradoria Federal Especializada junto à
ANAC, a aplicação das sanções deve se dar de acordo com a norma em vigência na data do cometimento
do ato infracional; no entanto, os critérios de dosimetria a serem observados são os dispostos na nova
Resolução atualmente em vigor.

43. A referida Resolução, em seu art. 36, indica que sejam consideradas as circunstâncias
atenuantes e agravantes na dosimetria da aplicação de sanções. Ainda, de acordo com o § 3º do art. 36 da
Resolução ANAC nº 472, de 2018, quando inexistentes causas atenuantes ou agravantes ao caso ou
quando elas se compensem deve ser aplicada a sanção no patamar médio das tabelas anexas à Resolução.

44. Para o reconhecimento da circunstância atenuante prevista no inciso I do § 1º do art. 36 da
Resolução ANAC nº 472, de 2018 ("o reconhecimento da prática da infração"), entende-se, conforme
determinado pela Diretoria Colegiada na Súmula Administrativa nº 001/2019, publicada no Diário Oficial
da União de 30/5/2019, que tal atenuante é compatível somente com a apresentação de explicações do
contexto fático ou arguição de questões meramente processuais e incompatível com a apresentação de
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argumentos contraditórios. No caso em tela, identificou-se que o Interessado apresentou argumentos
contraditórios. Portanto, tal atenuante é inaplicável.

45. Da mesma forma, entende-se que o Interessado não demonstrou, nos autos, ter adotado
voluntariamente qualquer providência eficaz para amenizar as consequências da infração. Repare-se que
nenhuma medida que configure um dever pode ser fundamento para a aplicação dessa atenuante, prevista
no inciso II do § 1º do art. 36 da Resolução ANAC nº 472, de 2018.

46. Para a análise da circunstância atenuante prevista no inciso III do § 1º do art. 36 da
Resolução ANAC nº 472, de 2018 ("a inexistência de aplicação definitiva de sanções nos 12 (doze)
meses anteriores à data do cometimento da infração em julgamento"), é necessária pesquisa para
identificar a eventual existência de sanção aplicada ao ente regulado no período de um ano encerrado em
28/6/2016 - que é a data da infração ora analisada. No Anexo SIGEC (3239964), ficou demonstrado que
não há penalidade anteriormente aplicada ao Autuado nessa situação. Deve ser aplicada, assim, essa
circunstância atenuante como causa de diminuição do valor da sanção.

47. Quanto à existência de circunstância agravante, não se vê, nos autos, qualquer elemento
que configure hipótese prevista no § 2º do art. 36 da Resolução ANAC nº 472, de 2018, incluindo a
interpretação fixada pela Diretoria Colegiada da ANAC na Súmula Administrativa nº 002/2019,
publicada no Diário Oficial da União de 30/5/2019.

48. Dada a presença de atenuante e ausência de agravantes aplicáveis ao caso, sugere-se que a
penalidade a ser aplicada seja quantificada em R$ 4.000,00 (quatro mil reais), que é o valor mínimo
previsto, à época dos fatos, para a hipótese do item NON da Tabela III do Anexo II da Resolução ANAC
nº 25, de 2008. Cumpre ressaltar que o valor de multa previsto para este item na Resolução ANAC nº
472, de 2018, é idêntico àquele fixado na Resolução ANAC nº 25, de 2008. Assim, ainda que o valor da
multa fosse calculado com base na norma vigente atualmente e não na norma vigente à época dos fatos,
não haveria alteração no valor da sanção a ser aplicada.

V - CONCLUSÃO

49. Pelo exposto, sugiro PROVER PARCIALMENTE o recurso, REDUZINDO a multa
aplicada pela autoridade competente de primeira instância administrativa para o valor de R$ 4.000,00
(quatro mil reais).

À consideração superior.

Documento assinado eletronicamente por Mariana Correia Mourente Miguel, Especialista
em Regulação de Aviação Civil, em 25/07/2019, às 10:47, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sistemas.anac.gov.br/sei/autenticidade, informando o código verificador 3238788 e o
código CRC 916C69FF.

Referência: Processo nº 00068.500920/2017-03 SEI nº 3238788
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SIGEC :: SISTEMA INTEGRADO DE GESTÃO DE CRÉDITOS

Atalhos do Sistema:

Usuário: Mariana.Miguel

Dados da consulta Consulta

Extrato de Lançamentos

Nome da Entidade: BOLZAER AVIACAO AGRICOLA LTDA Nº ANAC: 30000052930 

CNPJ/CPF: 94565108000175  CADIN: Não 

Div. Ativa: Não Tipo Usuário: Integral  UF: RS 

End. Sede: RUA BENJAMIN CONSTANT, 420 SANTIAGO Bairro: Município: SANTIAGO 

CEP: 97700000 

Créditos Inscritos no CADIN 

Não Existem Créditos inscritos no CADIN para este Número ANAC 

Receita NºProcesso 
Processo

SEI 
Data

Vencimento 
Data

Infração 
Valor

Original 
Data do

Pagamento 
Valor
Pago 

Valor
Utilizado 

Chave Situação 
Valor

Débito (R$) 

     2081 657230168 00068000017201577 14/10/2016 25/11/2014 R$ 4 000,00 03/07/2017 5 147,99 5 147,99 PG 0,00 

     2081 661414170 00068500711201671 17/11/2017 R$ 788 000,00 0,00 0,00 RE2 0,00 

     2081 661789171 00068500710201626 08/12/2017 R$ 1 253 000,00 0,00 0,00 RE2 0,00 

     2081 662399189 00068.500714/2016 01/03/2019 07/12/2016 R$ 4 000,00 0,00 0,00 PU2 4 901,20 

     2081 663898188 00068500920201703 08/06/2018 28/06/2017 R$ 10 000,00 0,00 0,00 RE2 12 714,57 

     2081 664819183 00068500772201638 11/10/2018 01/01/1900 R$ 63 000,00 0,00 0,00 RE2 0,00 

     2081 666931190 00068000014201533 09/05/2019 25/11/2014 R$ 8 000,00 0,00 0,00 RE2N 9 717,50 

     2081 667134199 00068500925201728 24/05/2019 28/06/2016 R$ 10 000,00 0,00 0,00 RE2N 11 862,88 

     2081 667175196 00068500917201781 31/05/2019 28/06/2016 R$ 7 000,00 0,00 0,00 ITD 8 142,31 

Total devido em 15/07/2019 (em reais): 47 338,46 

Legenda do Campo Situação 

 AD3 - RECURSO ADMITIDO EM 3ª INSTÂNCIA 
  AD3N - RECURSO ADMITIDO EM 3ª INSTÂNCIA SEM EFEITO SUSPENSIVO 
  CA - CANCELADO 
  CAN - CANCELADO 
  CD - CADIN 
  CP - CRÉDITO À PROCURADORIA 
  DA - DÍVIDA ATIVA 
  DC1 - DECIDIDO EM 1ª INSTÂNCIA, MAS AINDA AGUARDANDO CIÊNCIA 
  DC2 - DECIDIDO EM 2ª INSTÂNCIA, MAS AGUARDANDO CIÊNCIA 
  DC3 - DECIDIDO EM 3ª INSTÂNCIA, MAS AGUARDANDO CIÊNCIA 
  DG2 - DILIGÊNCIAS POR INICIATIVA DA 2ª INSTÂNCIA 
  DG3 - DILIGÊNCIAS POR INICIATIVA DA 3ª INSTÂNCIA 
  EF - EXECUÇÃO FISCAL 
  GDE - GARANTIA DA EXECUÇÃO POR DEPÓSITO JUDICIAL 
  GPE - GARANTIA DA EXECUÇÃO POR PENHORA REGULAR E SUFICIENTE 
  IN3 - RECURSO NÃO FOI ADMITIDO A 3ª INSTÂNCIA 
  INR - REVISÃO A PEDIDO OU POR INICIATIVA DA ANAC NÃO FOI ADMITIDA 
  IT2 - PUNIDO PQ RECURSO EM 2ª FOI INTEMPESTIVO 
  IT3 - PUNIDO PQ RECURSO EM 3ª INSTÂNCIA FOI INTEMPESTIVO 
  ITD - RECURSO EM 2ª INSTÂNCIA INTEMPESTIVO, MAS AINDA AGUARDANDO CIÊNCIA DO INFRATOR 
  ITDN - RECURSO EM 2ª INSTÂNCIA INTEMPESTIVO, MAS AINDA AGUARDANDO CIÊNCIA DO INFRATOR, SEM EFEITO SUSPENSIVO
  ITT - RECURSO EM 3ª INSTÂNCIA INTEMPESTIVO, MAS AINDA AGUARDANDO CIÊNCIA DO INFRATOR 
  PC - PARCELADO 

 PG - QUITADO 
  PGDJ – QUITADO DEPÓSITO JUDICIAL CONVERTIDO EM RENDA 
  PP - PARCELADO PELA PROCURADORIA 
  PU - PUNIDO 
  PU1 - PUNIDO 1ª INSTÂNCIA 
  PU2 - PUNIDO 2ª INSTÂNCIA 
  PU3 - PUNIDO 3ª INSTÂNCIA 
  RAN - PROCESSO EM REVISÃO POR INICIATIVA DA ANAC 
  RANS - PROCESSO EM REVISÃO POR INICIATIVA DA ANAC SEM EFEITO SUSPENSIVO 
  RE - RECURSO 
  RE2 - RECURSO DE 2ª INSTÂNCIA 
  RE2N - RECURSO DE 2ª INSTÂNCIA SEM EFEITO SUSPENSIVO 
  RE3 - RECURSO DE 3ª INSTÂNCIA 
  RE3N - RECURSO DE 3ª INSTÂNCIA SEM EFEITO SUSPENSIVO 
  REN - RECURSO SEM EFEITO SUSPENSIVO 
  RS - RECURSO SUPERIOR 
  RSN - RECURSO SUPERIOR SEM EFEITO SUSPENSIVO 
  RVS - PROCESSO EM REVISÃO POR INICIATIVA DO INTERESSADO 
  RVSN - PROCESSO EM REVISÃO POR INICIATIVA DO INTERESSADO SEM EFEITO SUSPENSIVO 
  RVT - REVISTO 
  SDE - SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE POR DEPÓSITO JUDICIAL 
  SDJ - SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE POR DECISÃO JUDICIAL 

Registro 1 até 9 de 9 registros Página:  [1]     [Ir] [Reg]

Tela Inicial   Imprimir   Exportar Excel

Page 1 of 1SIGEC - SISTEMA INTEGRADO DE GESTÃO DE CRÉDITOS- [SIS versão 2.1.3]

15/07/2019http://sistemas2.anac.gov.br/SIGEC//consultasgerais/extratolancamentos/demaisLanca...
Anexo SIGEC (3239964)         SEI 00068.500920/2017-03 / pg. 8



AGÊNCIA NACIONAL DE AVIAÇÃO CIVIL
JULGAMENTO ASJIN - JULG ASJIN

DECISÃO MONOCRÁTICA DE 2ª INSTÂNCIA Nº 1055/2019
PROCESSO Nº 00068.500920/2017-03
INTERESSADO: Bolzaer Aviação Agrícola Ltda

 

Brasília, 25 de julho de 2019.

 

1. De acordo com a proposta de decisão (3238788), ratifico na integralidade os
entendimentos da análise referenciada, adotando-os como meus e tornando-os parte integrante desta
decisão, com respaldo nos termos do art. 50, §1º da Lei nº 9.784, de 1999.

2. Ressalto, ainda, que embora a Resolução nº 472/2018 tenha revogado a Resolução ANAC
nº 25/2008 e IN ANAC nº 8, de 2008, estabeleceu em seu artigo 82 que suas disposições não prejudicam
atos já praticados e da aplicação das normas vigentes à época dos fatos, inclusive no que concerne às
sanções aplicáveis.

3. Analisados todos os elementos constantes dos autos, em especial manifestações do
interessado. Foi dada ampla oportunidade de manifestação no feito, respeitados prazos e dialética
processual, de modo que preservados ampla defesa e contraditório inerentes ao certame.

4. Dosimetria adequada para o caso. À luz do art. 36, §6º, da Resolução 472/2018, que
entrou em vigor a partir de 04/12/2018, "para fins de aferição da dosimetria deve-se considerar o
contexto fático existente quando do arbitramento da sanção em primeira instância".

5. Consideradas as atribuições a mim conferidas pela Portaria nº 3.403, de 17 de novembro
de 2016 e Portaria n° 2.829, de 20 de outubro de 2016 e com lastro no art. 42, inciso I da Resolução
ANAC nº 472, de 2018 e competências ditadas pelo art. 30 do Regimento Interno da ANAC, Resolução
n° 381/2016, tratando-se de ser matéria de saneamento da dosimetria aplicada em primeira
instância, DECIDO:

PROVER PARCIALMENTE o recurso, REDUZINDO a multa aplicada pela
autoridade competente da primeira instância administrativa para o valor de R$
4.000,00 (quatro mil reais), em desfavor do BOLZAER AVIAÇÃO AGRÍCOLA
LTDA., por permitir intervenção de manutenção na aeronave PT-AUU em 28/6/2016
por pessoa não autorizada, em afronta ao art. 302, inciso III, alínea "e", c/c item
137.203(a)(b) do RBAC 137.

6. À Secretaria.

7. Publique-se.

8. Notifique-se.

 
BRUNO KRUCHAK BARROS

SIAPE 1629380
Presidente Turma Recursal – BSB

Assessor de Julgamento de Autos em Segunda Instância Substituto

Documento assinado eletronicamente por Bruno Kruchak Barros, Presidente de Turma,
em 26/07/2019, às 20:59, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, §
1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sistemas.anac.gov.br/sei/autenticidade, informando o código verificador 3239994 e o
código CRC AB8E2D13.
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Referência: Processo nº 00068.500920/2017-03 SEI nº 3239994
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